MOÇÃO Nº  36
,  DE 2006

Tendo em vista as vulnerabilidades dos sistemas de segurança nos portos e vias navegáveis do País, a responsabilidade pela segurança destas áreas foi atribuída às Guardas Portuárias, na forma estabelecida em Regulamento da Guarda Portuária, aprovado pelo Decreto nº. 87.230/85.

De acordo, também, com os termos da Lei 8.630/93 – a Lei de Modernização dos Portos – a administração do porto é exercida diretamente pela União ou por entidade concessionária do porto organizado, cabendo às respectivas administrações organizar e regulamentar as suas guardas portuárias, no intuito de prover a vigilância e a segurança dos portos.

Atualmente, as Guardas Portuárias têm a sua preparação, o seu emprego, as condições salariais, a carreira, enfim, toda a sua estruturação a cargo da administração regional de cada porto. Porém, há que se atentar para a  necessidade de se ter uma corporação que possa desfrutar de um estatuto no mesmo nível daquele que vigora para as outras instituições estatais, que atuam, cada uma com suas peculiaridades, nas áreas sujeitas à administração portuária. 

Assim, urge conferir às atividades da Guarda Portuárias o mesmo valor atribuído às da Polícia Federal, da Receita Federal e da Capitânia dos Portos, de modo a possibilitar sua plena ação em patamar isonômico ao desses outros órgãos em operações integradas, como existe no CESPORTOS – Comissão Estadual de Segurança Pública dos Portos.

Vale ressaltarmos que a vulnerabilidade de nossos portos têm se agravado e muito pela ação de piratas. Além de servirem de local para o tráfico de drogas ilícitas, contrabando de mercadorias, de armas, roubo de cargas e demais atividades ilegais.

Nesse sentido, no intuito de dar o devido e merecido amparo à situação ora narrada, foi apresentada a PEC nº. 450/2005, da Deputada Laura Carneiro, acrescentando no artigo 144 da Constituição Federal, o inciso III-A e o parágrafo 3º-A, no rol dos órgãos responsáveis pela preservação da ordem pública, a polícia portuária federal, que atuará no patrulhamento ostensivo dos portos organizados.

Por estas razões é que:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela aos Excelentíssimos Senhores Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, no sentido de que seja aprovada a PEC nº. 450/2005, dada a relevância e importância do assunto, uma vez que estará incluída no rol dos órgãos responsáveis pela preservação da ordem pública, a polícia portuária federal, que passará a ter a prerrogativa de realizar o patrulhamento ostensivo dos portos organizados.   


Sala das Sessões, em
1/6/2006 

a) Maria Lúcia Prandi 
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